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INDICAÇÃO Nº 3866, DE 2022
INDICO, nos termos do artigo 159 da Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Rodrigo Garcia, que proceda aos estudos necessários visando a revisão do Decreto nº 62.648, de 27 de junho de 2017 que “Institui e disciplina o teletrabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo” para que seja garantida aos servidores e servidoras estaduais com deficiência ou que tenham filhos (as) ou dependentes legais nessa condição, a prioridade na prestação de serviço em regime de teletrabalho ou trabalho remoto, quando dentro dos critérios previstos no Decreto e quando assim solicitado pelo funcionário/a.
JUSTIFICATIVA
A presente indicação destina-se a solicitar ao Poder Executivo que determine aos órgãos competentes do governo estadual paulista, que procedam aos estudos necessários visando à revisão do Decreto Estadual nº 62.648, de 27 de junho de 2017. Tal norma regulamentadora traz regras relativas ao teletrabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo.
Esse decreto avança na regulamentação da prestação da jornada laboral fora das dependências físicas do órgão ou entidade de lotação do servidor, mas não elenca entre as hipóteses de teletrabalho a situação dos servidores e servidoras com deficiência ou que tenham filhos (as) ou dependentes legais nessa condição. Essa garantia, caso solicitada pelo servidor, é um marco importante, para reforçar o princípio da proteção integral à pessoa com deficiência, conforme preconiza a nossa Constituição Federal.

Compete à Administração Pública adotar medidas necessárias à efetivação deste princípio, considerando a vulnerabilidade das pessoas com deficiência e a necessidade de cuidados especiais para que possam desenvolver suas capacidades e aptidões para o exercício de seus direitos e liberdades fundamentais, inerentes à cidadania.
Importa destacar, ainda,  que a família deve receber especial proteção do Estado, conforme determina o artigo 226 da Constituição Federal e em razão disso a participação ativa dos pais ou responsáveis legais na construção de um ambiente saudável e propício ao crescimento e bem-estar de seus filhos ou dependentes é imprescindível, especialmente quando esses possuem deficiência, necessidades especiais ou doença grave. 
Nesse sentido, cabe à Administração Pública a responsabilidade de assegurar tratamento prioritário e apropriado às pessoas com deficiência, devendo, como condição da própria dignidade humana, estender a proteção do Estado à sua família.
Importante ainda mencionar que esta demanda foi recebida pelo meu gabinete e dada a importância em trazer para o espaço público essa discussão, como forma de transformar a realidade e a vida de outros servidores com deficiência ou com filhos com deficiência é que formulo a presente proposta. 
Por fim, certa de que haverá a compreensão e o entendimento, pelo Poder Executivo, da importância da revisão do Decreto Estadual nº 62.648, de 27 de junho de 2017 é que apresento a presente Indicação, fundada no mais profundo interesse público. 
Sala das Sessões, em 14/06/2022.

a) Marina Helou
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